
ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA

SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL,
MULHERES E DIREITOS HUMANOS

RESOLUÇÃO CMDCA

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 02.16/2023
 

DISPÕE SOBRE AS RECOMENDAÇÕES
RELATIVAS ÀS CONDUTAS VEDADAS
DURANTE A CAMPANHA ELEITORAL PARA
MEMBRO DO CONSELHO TUTELAR,
INCLUINDO O DIA DA ELEIÇÃO, CONFORME
REUNIÃO COM OS CANDIDATOS
HABILITADOS.

 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –
CMDCA, no uso de suas atribuições que lhe confere o disposto na Lei
Municipal nº 1.125, de 28 de agosto de 1990 e,
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 139, §1º, da Lei nº 8.069/90,
bem como o art. 14, da Resolução CONANDA nº 170/14, que, entre
outras providências, fixou a data de 01 de outubro de 2023, para a
realização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar;
 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a isonomia entre
todos os candidatos, assim como prevenir e coibir a prática de
condutas abusivas e/ou desleais, que podem importar, inclusive, na
quebra do requisito da “idoneidade moral”, expressamente exigido de
todos os candidatos/membros do Conselho Tutelar pelo art. 133,
inciso I, da Lei nº 8.069/90;
 
CONSIDERANDO que, em decorrência de sua atribuição elementar
de conduzir o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar,
cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
a tomada das providências necessárias para que a campanha eleitoral,
assim como a votação e apuração do resultado do pleito transcorram
de forma regular,
 
CONSIDERANDO a reunião ocorrida na sede da Secretaria do
Trabalho, Desenvolvimento Social, Mulheres e Direitos Humanos,
ocorrida no dia 12 de julho de 2023, em obediência ao item 7.12 do
Edital nº 01/2023/CMDCA, com a presença dos candidatos
habilitados para orientações acerca das condutas vedadas com o
CMDCA, Comissão Especial e Ministério Público;
 
CONSIDERANDO o que prevê a Lei Municipal nº 2.705/2023, de 24
de março de 2023, que dispõe sobre a criação do Conselho Tutelar de
Barbalha e prescreve condutas a serem respeitadas durante a
campanha eleitoral para o Conselho Tutelar deste município, entre
outras medidas;
 
CONSIDERANDO, por fim, as instruções da Lei Federal nº
9.504/97, que estabelece normas para as eleições, aplicada supletiva e
subsidiariamente à campanha de candidatos ao processo de escolha do
Conselho Tutelar de Barbalha.
 
RESOLVE:
 
Art. 1º RECOMENDAR aos integrantes do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, bem como aos candidatos
habilitados ao processo de escolha em questão que observem as
cautelas e vedações abaixo elencadas, relacionadas à campanha
eleitoral e ao dia da eleição, sem prejuízo de outras previstas na
legislação local, sob pena de adoção das medidas administrativas e
criminais cabíveis, entre elas a comunicação ao Ministério
Público:
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1. A leitura dos Artigos 23 ao 28 da Lei Municipal nº 2.705/2023,
que dispõe sobre a criação do Conselho Tutelar de Barbalha que
impõe as vedações à campanha eleitoral:
 
Art. 23 Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha
eleitoral previstas na Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações
posteriores, observadas ainda as seguintes VEDAÇÕES, que poderão
ser consideradas aptas para gerar inidoneidade moral do candidato:
I – abuso do poder econômico na propaganda feita por veículos de
comunicação social, com previsão legal no art. 14, § 9o, da
Constituição Federal; na Lei Complementar Federal n. 64/1990 (Lei
de Inelegibilidade); e art. 237 do Código Eleitoral, ou as que as
sucederem;
II – doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem
pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
III – propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou
inscrições em qualquer local público;
III – a participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o
pleito, de inaugurações de obras públicas;
IV – abuso do poder político-partidário assim entendido como a
utilização da estrutura e financiamento das candidaturas pelos partidos
políticos no processo de escolha;
V – abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento
das candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolha e
veiculação de propaganda em templos de qualquer religião, nos
termos da Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações posteriores;
VI – favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou
a utilização, em benefício daqueles, de espaços, equipamentos e
serviços da Administração Pública Municipal;
VII – confecção e/ou distribuição de camisetas e nenhum outro tipo de
divulgação em vestuário;
VIII – propaganda que implique grave perturbação à ordem,
aliciamento de eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa:
a) considera-se grave perturbação à ordem propaganda que fira as
posturas municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique
a higiene e a estética urbana;
b) considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação,
oferecimento, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem
pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
c) considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais
demandas que não são da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de
expectativas na população que, sabidamente, não poderão ser
equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que
induza dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com
isso, vantagem à determinada candidatura.
IX – propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som,
luminosos, bem como por faixas, letreiros e banners com fotos ou
outras formas de propaganda de massa.
X – abuso de propaganda na internet e em redes sociais, na forma de
resolução a ser editada pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.
 
§ 1o É VEDADO aos órgãos da Administração Pública Direta ou
Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, realizar qualquer tipo de
propaganda que possa caracterizar como de natureza eleitoral,
ressalvada a divulgação do pleito e garantida a igualdade de condições
entre os candidatos.
§ 2o É VEDADO, aos atuais membros do Conselho Tutelar e
servidores públicos candidatos, utilizarem-se de bens móveis e
equipamentos do Poder Público, em benefício próprio ou de terceiros,
na campanha para a escolha dos membros do Conselho Tutelar, bem
como fazer campanha em horário de serviço, sob pena de cassação do
registro de candidatura e nulidade de todos os atos dela decorrentes.
§3º Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos,
imputando-lhes responsabilidades nos excessos praticados por seus
apoiadores;
§4º A CAMPANHA DEVERÁ SER REALIZADA DE FORMA
INDIVIDUAL por cada candidato, sem possibilidade de constituição
de chapas.
§ 5º A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor
identificável na internet é passível de limitação quando ocorrer ofensa
à honra de terceiros ou divulgação dos fatos sabidamente inverídicos.
(...)

29/05/2024, 10:20 Prefeitura Municipal de Barbalha

https://www.diariomunicipal.com.br/aprece/materia/BF56F496/03AFcWeA6inqCfi5qPyB7DvffSPbVF_aA_GFGsQ8NFSig_entXzimZfSOlZNwZw0… 2/5



§7º É PERMITIDA, no dia das eleições, a manifestação individual e
silenciosa da preferência do eleitor por candidato, revelada
exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos.
§ 8o É PERMITIDA a participação em debates e entrevistas,
garantindo-se a igualdade de condições a todos os candidatos.
§ 9o O descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeita a
empresa infratora às penalidades previstas no art. 56 da Lei Federal n.
9.504/1997.
 
Art. 24 A violação das regras de campanha também sujeita os
candidatos responsáveis ou beneficiados à cassação de seu registro de
candidatura ou diploma.
§ 1o A inobservância do disposto no art. 23 sujeita os responsáveis
pelos veículos de divulgação e os candidatos beneficiados à multa no
valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou
equivalente ao da divulgação da propaganda paga, se este for maior,
sem prejuízo da cassação do registro da candidatura e outras sanções
cabíveis, inclusive criminais.
(...)
 
Art. 25 A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos
constando apenas número, nome e foto do candidato e por meio de
curriculum vitae, admitindo-se ainda a realização de debates e
entrevistas, nos termos da regulamentação do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente.
 
A respeito da Propaganda na Internet
Art. 25 (...)
§4º OS CANDIDATOS PODERÃO promover as suas candidaturas
por meio de divulgação na internet desde que não causem dano ou
perturbem a ordem pública ou particular.
§ 5º A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas
seguintes formas:
I- em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com
endereço eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado,
direta ou indiretamente, em provedor de serviço de internet
estabelecido no País;
II- por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados
gratuitamente pelo candidato, vedada realização de disparo em massa;
III- por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas
e aplicações de internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou
editado por candidatos ou qualquer pessoa natural, desde que não
utilize sítios comerciais e/ou contrate impulsionamento de conteúdo
 
2. É VEDADO, ao longo da campanha eleitoral:
a. a confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato ou com a
sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cesta
básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam
proporcionar vantagem ao eleitor;
b. a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção
de candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de
artistas com a finalidade de animar comício ou reunião eleitoral;
c. a utilização de trios elétricos em campanhas eleitorais, exceto para a
sonorização de comícios;
d. o uso de símbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes às
empregadas por órgão de governo, empresa pública ou sociedade de
economia mista;
e. a contratação ou utilização, ainda que em regime de voluntariado,
de crianças e adolescentes para distribuição de material de campanha
em vias públicas, residências de eleitores e estabelecimentos
comerciais.
 
3. É também VEDADO qualquer tipo de pagamento em troca de
espaço para a veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares,
cuja cessão deve ser espontânea e gratuita;
 
4. No dia da eleição é ainda VEDADO aos candidatos e seus
prepostos:
a. o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção
comício ou carreata;
b. a arregimentação de eleitores ou a propaganda de boca de urna;
c. o transporte de eleitores;
d. até o término do horário de votação, a aglomeração de pessoas
portando vestuário padronizado, de modo a caracterizar manifestação

29/05/2024, 10:20 Prefeitura Municipal de Barbalha

https://www.diariomunicipal.com.br/aprece/materia/BF56F496/03AFcWeA6inqCfi5qPyB7DvffSPbVF_aA_GFGsQ8NFSig_entXzimZfSOlZNwZw0… 3/5



coletiva, com ou sem utilização de veículos.
 
Art. 23 § 6o NO DIA DA ELEIÇÃO, É VEDADO aos candidatos:
a) utilização de espaço na mídia;
b) transporte aos eleitores;
c) uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de
comício ou carreata;
d) distribuição de material de propaganda política ou a prática de
aliciamento, coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do
eleitor;
e) qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna".
 
5. É VEDADO aos fiscais dos candidatos, nos trabalhos de votação, a
padronização do vestuário.
 
Em suma, é VEDADA a propaganda:
a. vinculada direta ou indiretamente a partido político ou que importe
em abuso de poder político, econômico ou religioso;
b. que implique em oferecimento, promessa ou solicitação de
dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de qualquer natureza;
c. feita por meio de impressos ou de objeto que pessoa inexperiente ou
rústica possa confundir com moeda;
d. que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a
posturas municipais ou a outra qualquer restrição de direito;
e. que perturbe o sossego público, com algazarra ou abusos de
instrumentos sonoros ou sinais acústicos;
f. de qualquer natureza, que for veiculada por meio de pichação,
inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e assemelhados,
nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do Poder Público,
ou que a ele pertençam, e nos de uso comum (cinema, clubes, lojas,
centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de
propriedade privada), inclusive postes de iluminação pública e
sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus
e outros equipamentos urbanos;
g. que caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas, bem como
órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública;
h. de qualquer natureza colocada em árvores e nos jardins localizados
em áreas públicas, bem como em muros, cercas e tapumes divisórios,
mesmo que não lhes causem dano;
i. mediante outdoors, sujeitando-se a empresa responsável e
candidatos à imediata retirada da propaganda irregular;
 
Art. 2º Conforme convencionado entre os candidatos na reunião
ocorrida na data supra mencionada, a propaganda eleitoral durante o
período permitido se dará por meio de “santinhos”, dístico/botton e
adesivos de carro/moto.
 
O tamanho convencional para o santinho político na campanha
eleitoral é 70x100mm, normalmente impresso em papel couchê 90g
ou reciclado, contendo o nome do candidato, foto do candidato, slogan
individual, a seu critério e data da eleição;
Adesivos autorizados pelo art. 37 e 38 da Lei nº 9.504/1997 (Lei das
Eleições), com o filtro do que fora convencionado entre os candidatos
em reunião:
 
Tipo 1: Plástico em automóveis, caminhões, bicicletas, motocicletas e
janelas residenciais, devendo ser fixados no tamanho padrão utilizado
para esta finalidade, qual seja, 20 x 8 cm.
 
Ex.:
 
Ademais, notório informar que, conforme a Lei nº 9.504/1997 (Lei das
Eleições, Art. 37 §2º), não é permitida a veiculação de material de
propaganda eleitoral em bens públicos ou particulares, com exceção
desses bens particulares, proibindo-se também o total envelopamento
do veículo ou a colagem de diversos adesivos ao lado do outro,
configurando efeito “outdoor”.
 
§ 1º A justaposição de adesivo ou de papel cuja dimensão exceda a
0,5m² (meio metro quadrado) caracteriza propaganda irregular, em
razão do efeito visual único, ainda que a publicidade, individualmente,
tenha respeitado o limite previsto no inciso II deste artigo.
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Tipo 2: Dístico/botton com dimensões de raios que podem ser de
2,5cm; 3,5cm; 4,5cm e 5,5cm.
 
Ex.:
 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Barbalha – CE, 03 de agosto de 2023.
 
THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA
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